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COltÍR/lTO tlo 202{0i134

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÂO DE SERVIçOS N'
20240434 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Probilura Municipal de
COdó. POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA PEDRO DOMINGOS DE

JESUS NETO EIRELI.

Pelo presênte instrum€Í o de Contrato, de um lado o Municlpio <te CODÓ, através do(a) FUNDO
MUNIGIPAL DE ÂSSISTÊNC|A SoCtAI-, CNPJ-MF, tf 1s.226.,t99/m01-27, denomínado daqui por dianle de
CONTRATANTE, repíêsênbdo nêstê ato pelo(a) Sr.(a) IRENE BATISTA PITOMBEIRA NERES, SêcÍetaÍia
MuniÍpal dc Assistenciâ, e do ouho lado PEDRO DOMINGOS OE JESUS NETO ElRELl, CNPJ/CPF CNPJ
37.850.967/m01-72, com sêdê na PRAÇA ALCEBIADES SILVA, S/N, CENTRO, CodôMA, CEP 6540G
flX), de agora em diante denominada CONTRATADÂ(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).PEDRO
DOMINGOS DE JESUS NETO, portador do(a) CPF 021.713.953í 1, têm justo e contÍatâdo o seguinte:

CúSUIA PRITEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

l.t. O objeto do pÍesênte instrumento é a FormaÉo de registo dê preço para lirtura aquisiÉo de cestas
básirps destinados a sêcÍ€taria municipel de assistência e dêsênoMnrento social do munbÍpio de Codô
MA. , nas condiçõês €stabelecidas neste çontrato e no Termo de RefeÉncia.

í2 ltêns contratados:
ttErí DEscÂ tclo/EslEc I fl arçlEs
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í3. São anêxos a êsto inctÍumento e únculam esta conbataçáo, ind€pond€nteÍnento do tanscÍiÉo:

a) O Torro <b Referência que embasou a conffiagáo;
b) A PÍoposta do Conúatado;
c) Evelúrair anexoc dor documênlos supÍacitados

CúU8UTá SEGU}IDA . DO VALOR DO CONTRATO

o
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11. O rnlu hhl ôlto coÍrtab ó de Ri 413.500,00 (quatroocntc o trzê mil, quinhcntos Íeeir).

zz No Yelor âcime estlo induld$ tode3 es deqesas ordináÍias diÍEtes e indiÍêlâs doconêntrr daGxlo4lo do obilto' indusivo blbt tol uou impoao.,'en .ôár-.ocinrr, rru.firietar, previdcn«rárioa, fncaús
G comêíci'Ê incidcnta, hxa de admi.isra*ó, nõ, üuliãoufoe Írêc63áÍios ao omprimcnto inrcgá
do oàiGh da conffiçto.

cL^usulr TERCE|RA _ DA FUilDATEilTAçÃo LEGAL

lt'E* PIEP orillin+sê no píocosso do no 37.202+PE,na modatiJade pREGÃO e tundarreÍrr+so na
Lei no 111.1332021, dc io dê ebrii dê 20Zt , e suas atteraçOes. 

-

cúusuLA QUARTA - DA EXECUçÃO DO COilTRATO

+í. Os bêns sêÍão mcebirlos provisoÍiamenE, de fuÍma sumária, no pra zo de 3 (üês) dias Íneis, pelo(a)
EsPonsável. pêlo acompenham€nto e fiscalizsçâo do conhato, para eúeito d€ postoÍior vedfcaÉo de sua
cotfrnnitade com as epecificases coníantes neste Terrro dá Refurência e na proposta.

PaÉgrafo únlco. o prazo acima poderá ser pronogado 1 (uma) vez, poÍ igual período, mediantê
solicitaçáo da CONTRATADA, duÍantc aêu fansqrrso, devidamente jusilficada e desde que o motivo
apíesêntado sêja acêito pda ÂdminbEaÉo.

4"2 Os bem poderâo s€Í Í€jêitados, no todo ou em paÍte, quando em desâcordo com as especificaçõss
consiantB ncstê TeÍmo de RefuÉncia e na pÍopostâ, devendo ser subciifuÍdos no prazo de 3 (üês) dias
úrEb, e contaÍ da notifcat'o da conffida, às suas cusias, ssn gejuÍzo da aplixçâo das penalijdcs.

4.3. Os bens seÉo recebidos defnitivamente no pÍazo dê 2 (dois) dias útds, coÍrHos do Íêcêbim€nb
proüsório, apóo a verificaÉo da qualidede e quantidade do maEÍial 6 consequenb aceitaÉo mêdianb
brrodddhab. i

PeÉgrafo únlco. Ne hipôtee de a verificaÉo a que 6ê reúere o subitem anterior rto ser procedida

donbo do pruo ft(edo, reFrtar-se-á como realizada, @nsumandesê o rccebimento defnitivo no dh
do ocgôíÍronto & píao.

4.l O Í€o.bímcnto proviúdo ou defnitivo nâo excluiÉ a rcsponsabifidade ciúl pda solklez e psla

aegurança do acrvirp nem a reaponaatÍlldade áticoptofpsional peh pefiaita exeq4âo do contrab.

cuusur outilTA. DA uoÊl{crA E DA EncÁcn

5.í. Est€ Conbato tcÉ validade o oficácia lcgal lnlciando-ae im€dletamcnlo $ôs a publicaçáo do sau

oxffio e odgldclrdo..c atá 3í d. Dcz.mbÍo do 2024.

\
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PaÉgrafo únlco. O p€rlodo ecima podeÉ ser prorrogado sucessivemênlê, Íospêilade a úgôncia
mâxima decenal, desde que a autoridade compêtênte etêrlê quê es côndiçó$ ê os pÍêç,'os
pêÍmanêoêm vântsjosos psra a AdministreÉo, p6rmltids a negociaçâo com o conÚalado ou a
extinçào clntÍetual sem ônw para qualquer das paí16s, confuime artígo í07 da Lei no 11133n021.

CúUSUIÁ SEXTA. DOS EilCARGOS DO CONTRATA}ITE

6.1. São okiíJaçõês da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumpÍimento d6 todas as obÍigaÉes a$umidas pela CONTRA TADA, dê âcordo com o

@ntrato e sêus anêxos;

ll - Receber o objêto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vÍcios, deÊitos ou inconeções verificadas no objeto
Íomecido, para que seja por ele subsü'fuldo, reparado ou conigido, no lotal ou em PaÍte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contato e o c{,mpÍimento das obrigações pela

COT.ITRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor corÍêspondente ao fome cimento do objeto, no
prazo, bÍma e condições estabelecilos no Presêntê Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanÉes motivadas pela inexecuçáo total ou paÍcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de repÍ€s€ntração judicial da Proolradoria do Municlpio para adoÉo das
rnedidas cabÍveis quando do descumprimento d€ obÍigaçôes pela CONTRATADA:

Vlll - Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, rcssalvados os requerimentos manifêstamênte impeÍtineÍ ês,

rnerarnenle protelatóÍios ou de nenhum inter*se pare a boa execução do aiuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por guaisquer compromissos assumidos pêlo Confatado
com terceiros, ainda gue ünculados à execução do contrato, bem como por quahuer dano causado

a teÍceiros êm deconência de ato do Conúatado, de seus empregâdos, pGpostos ou subodinados. I
CúUSUI.A SÊTtilA . DOS ENCARGOS DA CO].ITRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obÍigaÉos con§tanteB dêstê Contrato o om seus aÍr€xos'

assumindo como exclusivamente seus os Íiscos ê as despssag deconentes da troa ê p€Íbita execuçáo
do obj€lo, obccrvando, ainda, ae obÍigaçôea a seguir diepodas:

| - Rrsponr.bilizâr-re peloe vÍcior É danor dêcoronto! do obicto, rle acodo com os adk os 12' t3 e

n$l ÍeÃNnA,,f rt, SN
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í7 a 27, do CódPo de Dehsâ do Con3umidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicer à CONTRÂTANIE, no prezo máximo dê 24 (vinto ê quatÍo) horas quo anterr,{o a dala
dâ ent€ge, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevislo, com a devida
compÍovâÉo;

l[ - Àbnder às deteÍminâÉes regularBs emiüdas pelo fiscal ou g€9tor do contÍalo ou autoridade

supeÍior (ert. 137, ll, Lei 14.1332021) e pr$ter todo esclar€cimento ou informaçáo por eles

solicitados;

lV - Rêparar, conigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas 6xPensas, no total ou em paÍte, no

praro fixado pelo liscel do conhato, os bens nos quais se veriltcarcm vÍcios, dêfeitos ou incoÍreções

resulhntes da execlçâo ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decoÍrêntes da execuÉo do objelo, bem coÍÍlo por todo

e quelqueí dano caussdo à AdministraçÉo ou tercêiros, náo reduzindo essa responsabilidade a

fiscelização ou o acoínpanhamento dá execuÉo coÍttratual pelo Contratante, que ficará autoÍizado a

descontar dos pagamenlros devidos ou da garantia, caso exigida, o ulor conespondeÍÚe aos danos

sofridos;

Vl - Quando nâo br possÍvel a verifcâção da regularidade no Sistema de Cadasúo de Fomecedores

- SICAF, a empresa @ntratada deveÉ enkegaÍ ao setor responsável pela fiscalização do contralo,
junto com a Nota Fiscal para fns de pagamenlo, os seguintes docurentos:

a) prova de regularidade relaliva à Seguddade Social;

b) certidáo conjunh relativa aos tÍibúos federais e à Dlvida Ativa da União;

c) certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Oístrital do domicÍlio

ou sede do conHado;
d) Certidão de Reguhridade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas'CNDT;

Ml - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obdgaçóes previstas em Acordo, Convençâo,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaç6€|3 trabalhistas, sociais, preüdenciárias, tÍibutáÍias e as demais pÍeviías em legislaçâo

especinca, cuja inadimplência nâo fansÊÍe a responsabilidade ao Confalante;

Vlll - Comunicar ao Físcal do contralo, no prazo de 24 (vinte e quako) horas, qua§uer ocorência
anonmÍ ou acÍdente que se verifique no local da execução do objeto conlratual.

lX - Paralisar, por ddeminaçáo do Contratante, quahuer atividadê que não esteja sendo executada

dê acoÍdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens dê telEiÍos.

X - Manter durant€ toda a vigência do contrato, em compâtibilidede corn as obrigaç{es assumklas,
todas ar condiçôes exigldaa para habilitaçâo na licitaçáo, ou para qualificação, na conhataÉo diÍeta;

X - Cumprir, duranto hdo o p€rÍodo de oxecuçáo do contrato, a reserva de cargos pÍevista em loi

\
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Frara pêssoe com doficiêncle, para reabllltado da Prevldâncla Socld ou prÍa apÍêndiz, bem como as
rês.rws dG c.Ígos píEvl3te! n. legblrÉo (ert. í í8);

Xll - Comprcvar r rêscrue dê ceígoe a que se rehre a cláueula acima, m przo fxado pclo fircal do

únbo):

Xill - Guadar si3ilo sobrc todas ae inbmaçõas oblidas em deconência do cumpnmênlo do coítrâto;

IIV - Arcar om o ônus deconcnte de ownfual equlvoco no dimênsionamcn to dos quentitalhroô dê
sua pÍoposta, inclusi\r€ quanto eos custos vaÍiávêis decoÍÍentes de falores lÚluros e inceÍios,
«larcndo complemcnÉ-los, caso o pÍBústo inicialmênte êm sua propo3ts náo sêja setiíáóÍb para o
Ebndimênto do objeto de contretaçáo, exceto quando ocorÍêr algum dos 6rreÍrt0s aÍrolados no aÍt.
121,11, d, de Lêi no 14.íSl, de2021.

X\í - Cumprir, além dos poslulâdos legais úgentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as
noÍmâs dê sêgurança do Coqlratante;

72 Ê vededo à CONTRATADA:

| - A contataçáo de seMdgr pêÍtencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE dureÍrtê a

vigência destê Contrato;

ll - A veiculaçâo dê publicidadê acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
AdminishaÉo da CONTRATANTE; e

lll - A subconúatação de oúra anrpresa para o bmecimenb do ptoduto obieto deste Conffio.

cúusutA orÍAvA - DO ACqilPAilHÂUENTO 
= 

On 15s1g2lÇÃO

E3. A exearção do contrato seÉ ecompanhqa e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conHo, ou pelos

reepeatoo sriUen'Urtos (Lei no í4.133202í, aÍt 117, caput).

I - O fiscal do contrato anotaÉ em registu próprio todas as oconêrrias rdacionadas à ex€cuÉo do

contÍato, dáeÍminando o que Íor necqçsário para a regularização das íaltas ou de deôitos
oôseftados (Lêi no 11J33n021, aÍt. I í7' fÍc).

ll - O fscel do contato iíltofiatá a seus superiorcs, êm tempo hábil pâra a adoçâo üs m€didas

cqwenicnles, a 6ÍtuaÉo que domandar decisáo ou providêncie quê ultrapassê sua compcüncia (Lei

íf fi .1A9n021, ail. 117, §2\.

lll - O fucel do c.ntrato e€rá euxiliado pêloa ôÍgão8 dê aEsessoÍem€nb iuÍldbo o de contob htoÍÍro

da Adminiúaçâo, gue devcráo dirimir dúvidãc e subsidislo com inbÍmaÉcs Í€lovanbs pâra

prcvenir rircor na cxecuçáo contratual.

{
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cúusulA t{oNA. DA DEspEsA

9.1. A dêsFa com o bmêcimênto do produto de quo trata o objeto, eslá e câÍgo da doleçâo oíçâmênláÍia
ExercÍcio 2024 Atividade Í401.082440010.2.010 Manutsncao e Funcionamento do Fundo Mun. de
Assistância social- FMAS, classificaÉo econômica 3.3.90.32.b0 [,laerht, bem ou serv. C dist. gráuita.

CúUSUIA DÉcmA. Do PAGAilIENTo

l0-l.I C9NTRATADA dê\rêÉ apÍesentar nota fiscal para liguidaÉo e pegamento da despesa pelo
CONTRATÂNTE, mediaÍtê ordêm bancária creditada êm ç6nb-corênte ou chcque no minal ao lotrrrr/lor
no prazo dê 10 (dez) dias contados de apr€senteÉo dos docümentos junb a(oi FUNDO MUNICIPAL DE
ASSTSTÊNC|A SOCÁL

10.2. Considere-se oconido o rêcebimento ds nota fucal ou fatura quando o órgão contratantê deslar a
execuçáo do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contatante deveÉ comuá:ar a empresa para gue emita a
nota fiscd ou fatura com o valor exato diíÉnsionado.

í0I. O setor oompetentrê para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fahra
apÍEsênÊada oercssa os elementoo n€cossários e €ssenciais do documenlo, tais como:

a) o prazo dê valklade;
b) a data da emissáo;
c) c dadoe do conffio e do órgão conffiante;
d) o perlodo respec{ivo de execuÉo do conHo;
e) o mlor a pagar; e
0 erentual desúague do valor de retenções tÍibutáÍiae cabíveis.

Parágnío único. O CONTRATANTE reserua-sê o dir€ito d6 recusaÍ o pagamênto se, no âto da
áesiaçáo, os produtos Íomecidos não esüvercm em perfeitas condiçôes de consumo ou em
d6&oÍdo com aa epecificaÉes apr€sêntadas e acêitas.

10.6. Havendo eno na apresentaçáo da Nota FiscauFatura, ou circunstân cia que impoça a liquidação da
despe6a, o pagamento fcaÉ sobrêstado até que o contrahdo proüdencie as medidas saneadoras. Nessa
hiÉtesê, o píezo reit. pagarento iniciar-se-á aÉs a comprovaÉo de ÍeguhÍizeçâo da situaçâo, nâo
acaÍretando guahueÍ ônus psra o contÍatante;

í0.6, A Nota Fiscel ou Fatura dot orá eer obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da mgubrilade
fiEcal, coíEtatada por nreio d€ consulta on-line ao SICAF ou, na lmpossibilklade de acesgo ao rsÍsrido
Sidfils, Ínêdantc conlulta eo! sÍtio3 chtrônicos oficiâlr ou à documcnhçâo moncionada no aÍt 6E da Lei
rf 14.1$12021,

í0.7. Pr€yiamênte à emigsáo de nota de empenho e a cada psgam€nto, a Ad ministraçào do\roÍá realizaÍ

\
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consulla para:

a) verificar a manutênÉo das condhôes de habilitaçâo exlgidae no edital;
b) idenüficar possÍ\rêl razâo que impêça e paÍticlpeçâo êm licitaÉq no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçâo dê clntreter com o PodoÍ Público, bem como ocoÍÍências impêdiliyas indirslas.

í0'8. ConstetendGse I situaçâo de inegularidade do contratado, s€rá pÍovidonciada sua nolmceçáo, poÍ
escÍit!, psre que, no prazo de 5 (cinco) dies útêiB, rêgularize sua sifuaçâo ou, no mesmo pÍezo, apíêsante
sua dehsa. O prazo podeÉ ser pronogado uma vez, por buel perÍotlo, a critério do conlratante.

l0'9. Nào havendo regularização ou sendo a deÊaa considerada improc€dêntê, o @ntralanlê dêv6íá
comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalizagâo da regularidade fiscál quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência d€ pagamento a ser efetuado, para quê sejam acionados os
íneios pêrtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.í0. Persistindo I irÍegularidade, o contÍatante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão
conüetual nos autos do procssso administrativo coÍrespondênte, assegurada ao contratado a ampla
delbse.

í0.1í. Havendo a ehüva execução do objeto, os pagamentos sêrão realiza dos noÍmalmente, até que se
decida pela recisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.12. Quando do pagaÍflênto, seÉ eíetuada a relenÉo hibutáÍia prevista na legislaÉo apliével.

PaÉgrafo único, lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
seÉo Írdidos na fonte os pêrcentuais estabelecrdos na legislaçáo ügente.

í0.í3. O contretado ÍegularÍn€ntê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complerentat no 123,
de 2006, não sofreÉ a retenÉo tÍibutária quanto aos impostos e contibuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apíesêntaçâo de compovação, por meio de
documento oficial, de que Íaz jus ao tratam€nto tributário ÍavoÍecido previsto na reÍerida Lei Complercntar.

cúusul-â DÉCHA PRIÍÍEIRA - DAS ALTERAçÔES DO COr'rrRATO

í1,i. EventuaiÉ altêrações contrafuais reger-saão pela discidina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133,de2021.

,i.2. O Conratado é obrigado a a@ilaÍ, nas mêsmas condições contraluais, os acÉscimos ou

supÍessões que se fizeÍem necessáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
ahElizado do contÍato.

íí.3. As alteraçóes unilaterais a quê sê refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.1332021 não
poderáo üanúgurar o objeto da contÍatiaçáo.

\
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12.í. Os prcços inicielmBntê contratados sâo flxos e lÍÍ€ejustá\rois no prazo dê um âno contado da data do
orçamênto êstimado, em 0f de SetembÍo de 2024

12.2. Apôs o inteÍÍegno de um ano, e independentemente de pedido do coNTRATAoo, os píêços iniciaig
Frào íeejustâdos, mêdiantê a aplicaçà0, pelo coNinernNie, ao tpca - índice Nacíonaide preçps ao
Consumidor Amplo, exclusivamãnte'parâ as õr,igeç6e; ini.iro". e concluídas após a oconênóia da
anualilade

í3:1 N9. Eejustês subsequentês ao primeiro, o inlenegno mlnimo d€ um ano será contado a paíir dos
e,hilos financêiros do úhimo reajuíe.

12.4. No ceso dê alraso ou não divuQação do lpCA, o CONTRATANT pagaráao CONTRATADO a
imporülncia calculada pela última variaçao-conhecida, liquidando a difereng conespondente Eo logo seja
diwlgdo o Índice definilivo.

115. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualqu+ furma nâo possa ma is ser utilizado, seÉ adotado,
em substifuiSo, o que vbr a ser determinado pela l€gislaÉo então em v[or.

í26. Na ausêncie de pÍevMo legal quanto ao Índicê substituto, as paÍtes ehgeÍáo novo Índice oficial, para
rêajuíamento do preço do valor remenêscente, por rneio de termo adilivo.

cúusulA oÉcilA TERCEIRA - DAs rNFRAçÕES E sAilçoEs ADiltr{lsrRArrvAs

í3.í. Comete infraçáo adminisHiva, nos teÍmos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Dêr causa à inexêqJÉo pârcial do conbato;

ll - Oer causa à inexecução parcial do cor rato que Gruse grevê dano à Adminisfação ou ao
funcbnamento dos sarviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexêcução totBl do contÍato;

lV - Deixer de entrêgar a documentaSo exigida para o certamê;

V - Não manter a proposta, Balvo em dêcorrência de hto superveniente devidamente justificado:

Vl - Náo celebrar o contrato ou não eÍ r€gar a documentaÉo oxigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validadê de §ua pÍoposúa;

Vll - Ensejar o ÍotaÍdam€nto da execuçpo ou da enhega do obj€to da contratsção s€m motivo
juetificado;

Vlll - Apr6entaÍ declaração ou documantaçào íalsa €xigida paÍa o cêÍtame ou prestaÍ declaraçáo
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falsa durante a dispênsa elgtÍonica ou exeatçâo do contrato;

]X - Fraudar a conhâteção ou praticar ato fraudulento na execução do contreto;

X - Comportar-sê de modo inidôneo ou comêtêr freudê de qualquêÍ nâturêza;

Xl - Praticar âtos ilícitos clm vistas a írustrar os objetivos da conbatação;

Xll - PÍaticer ato lesivo prêvisto no art. 50 da Lei no í2.&46, de 10 de agoslo de 20í3.

Í3.2. Serào aplicadas ao responsâvel pelas infraçôes administralivas acima dêscÍitas as seguintes
sanções:

| - AdvêÍtêncie, quando a CONTRATADA dêr causa â inexecuçáo paÍcial do contrato, sempre que
nâo sê justificar â imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

!l - lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutias descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13. í deste Edital, sempr€ que não se justiÍica r a imposiçáo de penalidade mais
grave (ad. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaraçâo de inidoneidade para licrtar e conlratar, quando praücadas as condutas descÍitas nos
incisos incisos Vlll, lx, x, Xl e Xll do subitem í3.1 deste Edital, bem como pelas infraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qrê justifiquem a imposiÉo dê penalidade
mais grave (art. 156, §5', da Lei).

lV - Multa:

t!

a) Moratória de í% (um por çnto) por dia de atraso injuslmcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (tÍlnta) dias;

b) Compensatória de 30% ífinb por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

13.3. A agliaçÁo das sanções pÍevistas 4este Contrato não exclui, em hipótese a[uma, a obrQdo de
Íegafuinlegíã,l do dano causado ao CQ[.ITRATANTE (aít. 156, §P).

131. Túas as sanções preüstas neste pontrato poderão ser aplicadas cumulativamênte com a muJta
(atr. í56, §iE).

I - Antês da aplicação da mult€ sêÉ íacullada a dêfêsa do interassado no prazo de 15 (quirue) dias
riteis, contado da data de sua intimação (aít. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmeflte devido pelo CONTRÂTANTE à CONTRATADA, alêm da perda desse valor, a
diíerença aerá dercontrada da garanüa prestada ou aerá cobrada judhialmente (art. 15ô,§8).

\
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Í3.5. A aplicsÉo das sançües realizar-se-á em pftrcêsso administrativo que asseguÍê o contÍaditóÍio e a
emple dêbsa à CONTRATADA, observando-se o pÍocêdimênto previsto no câput ã parfuraÍos do aÍ. íS8
9?!"i l: 14'í33' de.202í, pera as penalidades dá impedimento de ticitar ê óntraÉr e áe dectaraçpo dã
inidoneidade para licitrar ou contrEtar.

13.6. Ne aplicáção das sanções serâo considêrados (art. i56, §ío):

I - A natureza e a gravidade da infrâção comêtida;

ll - As pêrxrliariJades do caso concreto;

lll - As circunstâncias ágravantês ou atênuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperêiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações
dos órgãos de controle.

í3.7. Os atos preÚstos como infrações administraüvas na Lei no 14.133, de 2O21, ou em outras leis dê
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifcados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntiamenle, nos mesmos autos, observados o rito
prooediÍnental e autoridâde comp€tênte definidos na referida Lei (art. i59).

13.8. A peÍsonalidadê jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre gue utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobdr ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos prwis*os nede Con;ato ou
para provocar confusão patÍimonial, e, nesne caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa
jurídica sêráo estendidos aos seus administÍadoÍes e sócios com podêÍes de-administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os cursos, o contraditório, a ampla deresa e a
obdgatoriedade de análise juídica prévia (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplir:açáo cla
sançào, iníormar e manter atualizados os dados relaüvos às san@es por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no ámbito do Poder Executivo FedeÍal (aÍt 161).

t3.í0. As sanções de impedimento de llcitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passÍvei8 de ÍeabílitaÉo na foÍme do aÍt. 163 da Lei no Í4.133pi.

\

cúusuLA DÉclIlA qUARTA - DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

í4.í. O contrato pode aer eíinto antes d€ cumpridaa a8 obÍigaçóes nêlê estipuladas, ou antes do prazo
neh fixado, por algum doa motivos provistos no arligo í37 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, bem
como amigavelmento, ass€gurado8 o contraditório e a ampla deÍesa.
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cúusuLÂ DÉoilA eu[tnA - Dos cAsos orutssos

í5.í. Os câsos omissos sêráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133' dê 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsJdiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Dãfesa do Consumidor - e normas ã princÍpios gàraiJ oos
contrâtos.

Parâgrafio únlco. Nêste hipótese, eplicaÍn-se também os aÍtigos í38 e'139 da mesma Lei

í'l*2. O termo de rescisão, sêmpre quo posslvel, será precadido:

e) Balanço dos evêntos conhatuais já cumpridos ou parcialmônte cumpridos;
b) Reláção dos pagamêntos já ebtuãdos e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

CúUSULA DÉcnm SETTA. Do FoRo, BASE LEGAL E FoR]ÍAUDADES

16.Í' Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimiÍ os litígios que deconerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaÉo, conforme art. g2, §to da Lei no
11.133t21.

í6.2. Para firmeza e oomo prova de haverem as partes, entre si, ajustado e conhatado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes conffianEs e pelas testemunhas abaixo.

CODÓ - MA, 05 de Dezembro de 2024

DO MU IPAL ASS tAs
CNPJ(MF)',t 5.226.499t0001 -27
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